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caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, o ato prati-
cado pela Dirigente Regional de Ensino, consoante documento 
encartado nos autos, que declarou a inexigibilidade do procedi-
mento licitatório, com fulcro no artigo 25, caput, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, visando à contratação da empresa 
EXPRESSO ITAMARATI S.A, CNPJ 59.965.038/0001-41, no valor 
estimado de R$ 47.515,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e 
quinze reais) visando à aquisição de passagens destinadas aos 
servidores públicos pertencentes àquela Diretoria de Ensino para 
o exercício de 2022, obedecidas as formalidades legais.

Interessado: DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE PIRAJU
Assunto: FLUXO DE PASSAGENS 2022 - INEXIGIBILIDADE
Número de referência: SEDUC-PRC-2021/59307
A vista dos elementos que instruem o processo em análise, 

em especial o Despacho CENOT nº 115/2022 de fls. 160/167 que 
adoto como razão de decidir, RATIFICO, nos termos do artigo 26, 
caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, o ato prati-
cado pela Dirigente Regional de Ensino, consoante documento 
encartado nos autos, que declarou a inexigibilidade do procedi-
mento licitatório, com fulcro no artigo 25, caput, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, visando à contratação da empresa 
PRINCESA DO NORTE S/A, CNPJ nº 81.159.857/0001-50, no 
valor estimado de R$ 51.344,28  (Cinquenta e um mil, trezentos 
e quarenta e quatro reais e vinte e oito centavos), visando à 
aquisição de passagens destinadas aos servidores públicos per-
tencentes àquela Diretoria de Ensino para o exercício de 2022, 
obedecidas as formalidades legais.

Interessado: DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE BRAGAN-
ÇA PAULISTA

Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LIMPEZA EM AMBIEN-
TE ESCOLAR

À vista dos elementos que instruem o presente processo, 
em especial o Despacho CENOT nº 141/2022 (fls. 1493/1507); 
do Parecer Referencial CJ/SE n.º 43/2021 (fls.1454/1483), que 
adoto como razão de decidir, RATIFICO, nos termos do contido 
no artigo 26 da Lei Federal nº 8666/93 e alterações, o ato 
praticado pela Dirigente da Diretoria (fls. 1492), que declarou 
dispensada a licitação, com fundamento no artigo 24, inciso 
IV do mesmo diploma legal, visando à contratação da empresa 
MANA GESTAO DE TERCEIROS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL LTDA, no valor total de R$ 404.408,58 (quatrocentos e 
quatro mil e quatrocentos e oito reais e cinquenta e oito centa-
vos), para o período de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos 
e ininterruptos, a contar da data estabelecida para início dos 
serviços, objetivando a prestação de serviços contínuos de lim-
peza em ambiente escolar, com condição resolutiva, obedecidas 
as demais formalidades legais.

Interessado: Diretoria de Ensino - Região de Guaratinguetá
Assunto: Renovação de Certificado Digital para o período 

de 36 meses
Número de referência: SEDUC-PRC-2022/04741
A vista dos elementos que instruem o processo em análise, 

em especial o despacho CENOT n° 129/2022 de fls. 69/74 e a 
Resolução PGE 18, de 15 de abril de 2019, RATIFICO, nos termos 
do artigo 26, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
o ato praticado pelo Dirigente Regional de Ensino, consoante 
documento encartado às fls. 75, que declarou a dispensa do 
procedimento licitatório, com fulcro no artigo 24, inciso XVI, da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, visando à contratação 
da empresa COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, inscrita no CNPJ nº 
62.577.929/0001-35, no valor de R$ 112,50 (cento e doze reais 
e cinquenta centavos), para o período de 36 meses.

Interessado: Departamento de Administração e Diretorias 
de Ensino

Assunto: Publicação de diárias
Número de referência: Lote III
Tendo em vista a solicitação do Departamento de Admi-

nistração e das Diretorias de Ensino, em epígrafe, considero 
autorizado, em caráter excepcional, nos termos dos parágrafos 
2° e 3°, do artigo 8°, do Decreto 48.292/2003, o pagamento de 
diárias que ultrapassem o limite estabelecido no mesmo, visan-
do às necessidades da Pasta, aos servidores abaixo indicados, 
respeitados os artigos acima citados e o valor correspondente a 
uma vez a retribuição mensal individual, nos períodos a seguir:

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO
LÍDIA RIOLFE SILVA - RG 366926196 / ASSESSOR TÉCNICO I, 

que participou do(a) ACOMPANHAR REPRESENTANTES DA SEE, 
EM SAO VICENTE, de 20/01/2022 a 20/01/2022.

LÍDIA RIOLFE SILVA - RG 366926196 / ASSESSOR TÉCNICO I, 
que participou do(a) ACOMPANHAR REPRESENTANTES DA SEE, 
EM BOFETE, de 21/01/2022 a 21/01/2022.

LÍDIA RIOLFE SILVA - RG 366926196 / ASSESSOR TÉCNICO I, 
que participou do(a) ACOMPANHAR REPRESENTANTES DA SEE, 
EM FERNANDOPOLIS, de 22/01/2022 a 25/01/2022.

LÍDIA RIOLFE SILVA - RG 366926196 / ASSESSOR TÉCNICO 
I, que participou do(a) ACOMPANHAR REPRESENTANTES DA 
SEE, EM SAO JOSE DO RIO PRETO, de 27/01/2022 a 29/01/2022.

PIERRE BARBOSA VENTURATO - RG 579025093 / DIRETOR 
TECNICO II, que participou do(a) ACOMPANHAR REPRESENTAN-
TES DA SEE, EM SÃO CARLOS, de 20/01/2022 a 21/01/2022.

PIERRE BARBOSA VENTURATO - RG 579025093 / DIRETOR 
TECNICO II, que participou do(a) ACOMPANHAR REPRESENTAN-
TES DA SEE, EM MARILIA, de 30/01/2022 a 31/01/2022.

DIR.ENS.REG.ASSIS
JESSICA LIMA R PEDROSO - RG 53087362X / DIRETOR I, que 

participou do(a) CONVOCAÇÃO, EM SAO PAULO, de 06/02/2022 
a 11/02/2022.

DIR.ENS.REG.CAMPINAS LESTE
IVAN BERTACI BRANDAO - RG 33002887X / DIRETOR I, que 

participou do(a) CONVOCAÇÃO, EM SAO PAULO, de 06/02/2022 
a 10/02/2022.

PAULO MÁRCIO POLITANO - RG 331445980 / ANALISTA 
DE TECNOLOGIA, que participou do(a) CONVOCAÇÃO, EM SAO 
PAULO, de 06/02/2022 a 10/02/2022.

DIR.ENS.REG.JOSE BONIFACIO
LUCAS VERONESI COTES - RG 413287531 / DIRETOR I, que 

participou do(a) CONVOCAÇÃO, EM SAO PAULO, de 06/02/2022 
a 11/02/2022.

DIR.ENS.REG.SAO JOAQUIM DA BARRA
JULIANO GUIMARAES ABDO - RG M5870925 / DIRETOR 

TECNICO I, que participou do(a) CONDUÇÃO DE VEÍCULO OFI-
CIAL, EM SAO PAULO, de 07/02/2022 a 09/02/2022.

MARLENE DO CARMO MORAIS DE OLIVEIRA PERICIN - RG 
191676317 / PROFESSOR COORDENADOR, que participou do(a) 
CONVOCAÇÃO, EM SAO PAULO, de 07/02/2022 a 09/02/2022.

DIR.ENS.REG.TAUBATE
 DAIANA TURINO MONTEIRO FERNANDES - RG 331961799 

/ DIRETOR I, que participou do(a) CONVOCAÇÃO, EM SAO 
PAULO, de 06/02/2022 a 10/02/2022.

DIR.ENS.REG.TUPA
GRASIELI ALMEIDA FRISNEDA - RG 294060017 / DIRETOR 

I, que participou do(a) CONVOCAÇÃO, EM SAO PAULO, de 
06/02/2022 a 11/02/2022.

Interessado: Diretoria de Ensino de Votuporanga
Assunto: Renovação de Certificado Digital para o período 

de 36 meses
A vista dos elementos que instruem o processo em análise, 

em especial o despacho CENOT n° 120/2022 de fls. 68/73 e a 
Resolução PGE 18, de 15 de abril de 2019, RATIFICO, nos termos 
do artigo 26, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
o ato praticado pelo Dirigente Regional de Ensino, consoante 
documento encartado às fls.74, que declarou a dispensa do 
procedimento licitatório, com fulcro no artigo 24, inciso XVI, da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, visando à contratação 
da empresa COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, inscrita no CNPJ nº 
62.577.929/0001-35, no valor de R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais), para o período de 36 meses.

d) participar das formações para reforço e recuperação 
realizadas pela equipe gestora da Unidade Escolar, Diretoria de 
Ensino ou Órgão Central;

e) apoiar a aplicação de avaliações de aprendizagem com 
os estudantes.

V - Professor com a atuação nas turmas da “Monitoria de 
Estudos”:

a) cumprir a carga horária atribuída no Projeto, por intermé-
dio da plataforma do Centro de Mídias de São Paulo (CMSP) ou 
presencialmente na escola com sua turma, mediando atividades 
e apoiando o desenvolvimento integral dos estudantes;

b) mediar e apoiar a realização de projetos interdiscipli-
nares;

c) explorar os recursos e conteúdos de plataformas edu-
cacionais digitais para sugerir atividades para melhoria do seu 
desempenho a partir delas aos seus estudantes;

Artigo 6º - As aulas relativas à atuação do professor no Pro-
jeto de Reforço e Recuperação serão atribuídas para prestação 
laboral em regime presencial, de acordo com a formação e/ou 
perfil profissional a ser estabelecido por Portaria Conjunta da 
Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH) e da 
Coordenadoria Pedagógica (COPED).

Parágrafo único - No caso das aulas das turmas dos anos 
finais do ensino fundamental e do ensino médio organizadas 
como "Monitoria de Estudos", poderão ser atribuídas aulas aos 
docentes que tenham participado do Curso "Ensino Híbrido: 
Práticas de Orientação de Estudos" ofertado pela EFAPE, ou 
que se comprometam a realizar o respectivo curso, nesta ordem.

Artigo 7° - Deve ser atendida a seguinte ordem de priorida-
de para os inscritos no processo de atribuição de classes e aulas 
para o Projeto de Reforço e Recuperação:

I - docente titular de cargo, que se encontre na situação de 
adido, sem descaracterizar essa condição, ou a título de carga 
complementar de trabalho;

II - ocupante de função atividade, na composição ou com-
plementação de sua carga horária de trabalho;

III - docente contratado para complementação da carga 
horária, até o limite de 32 (trinta e duas) aulas semanais.

IV - excepcionalmente, candidato à contratação nos termos 
da Lei Complementar nº 1.093, de 16-07-2009, com atribuição 
de, no mínimo, carga horária correspondente à da Jornada Inicial 
de Trabalho Docente.

§ 1º - O Professor do Projeto terá a atribuição de quanti-
dade de aulas semanais do Projeto de Reforço e Recuperação 
de Aprendizagem a ser definida por Portaria Conjunta da 
Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH) e da 
Coordenadoria Pedagógica (COPED).

§ 2º - As aulas do Projeto de Reforço e Recuperação durante 
as aulas regulares em classes específicas, a que se refere o inciso 
I do artigo 2º desta Resolução, somente poderão ser atribuídas 
aos docentes após aprovação do Plano de Reforço e Recupera-
ção pela Supervisão de Ensino.

§3º - Somente poderá haver atribuição do Projeto de Refor-
ço e Recuperação, a que se refere o inciso I do artigo 2º desta 
resolução, na comprovada inexistência de aulas que lhes possam 
ser atribuídas no processo regular de atribuição, em nível de 
Diretoria de Ensino, desde que haja compatibilidade de horários 
e de distância entre as unidades escolares.

§ 4º - Os candidatos à docência para atuar como Professor 
do Projeto de Reforço e Recuperação poderão ser contratados, 
desde que atribuição seja pela quantidade mínima de aulas 
prevista no inciso IV deste artigo.

§ 5º - Somente após esgotadas todas as possibilidades de 
atribuição das aulas do Projeto de Reforço e Recuperação será 
possível celebrar a contratação de novos docentes para atuação 
no projeto pela quantidade inferior à prevista no inciso IV deste 
artigo, devendo o professor nesta situação, obrigatoriamente, 
participar regularmente do processo de atribuição de classes e 
aulas durante o ano, a fim de completar a carga horária mínima 
compatível com a jornada inicial de trabalho docente.

§ 6º - O docente contará com aulas atribuídas ao Projeto de 
Reforço e Recuperação até o final do ano letivo.

§7º - O professor do Projeto de Reforço e Recuperação 
somente poderá atuar em classes que totalizem, no mínimo, 25 
estudantes, exceto nos casos de:

I - classes do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental nas quais 
o docente regente da classe se encontre em regime de teletraba-
lho, em que o limite de estudantes por classe será de, no mínimo, 
10 (dez) estudantes, e

II - nos casos turmas previstas como “Monitoria de Estu-
dos”, na qual as turmas podem ser atendidas se formadas no 
mínimo por 4 (quatro) estudantes no caso dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental e 8 (oito) estudantes no caso dos Anos 
Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

§ 8º - O professor do Projeto de Reforço e Recuperação não 
poderá ser substituído e perderá a carga horária atribuída caso 
inicie qualquer tipo de licença ou afastamento.

§ 9 - Excepcionalmente, nos casos de licença-saúde, licença-
-acidente de trabalho, licença à gestante, licença-adoção e licen-
ça-paternidade, o/a docente permanecerá com a carga horária 
relativa ao professor do Projeto de Reforço e Recuperação, 
apenas para fins de pagamento e enquanto perdurar a licença, 
sendo as aulas correspondentes liberadas, de imediato, para atri-
buição a outro docente, que venha efetivamente a ministrá-las.

Artigo 8º - A continuidade da atuação de professores do 
Projeto de Reforço e Recuperação em cada unidade escolar, a 
cada novo ano letivo estará condicionada à:

I - correta atuação de cada um dos profissionais da unidade 
escolar conforme as atribuições previstas no artigo 5º desta 
resolução;

II - Avaliação do Projeto a ser realizada pela equipe gestora 
da unidade escolar e pela supervisão de ensino.

Artigo 9º - Caberá às Coordenadorias Pedagógica - COPED 
e de Gestão de Recursos Humanos - CGRH, na conformidade 
das respectivas áreas de competência, publicar instruções que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do que dispõe a presente 
Resolução.

Artigo 10 - Ficam revogadas as resoluções: SE nº 37, de 5-8-
2019; SEDUC nº 65, de 18-9-2020; SEDUC nº 12, de 26-1-2021; 
SEDUC nº 27, de 26-2-2021; SEDUC nº 52, de 05-05-2021; e 
SEDUC nº 89, de 22-9-2021.

Artigo 11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo os seus efeitos a partir de 26-01-2022.

 Despachos do Secretário, de 8-2-2022
Interessado: DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE JALES
Assunto: DESPESAS COM REQUISIÇÃO DE PASSAGENS 

PARA O EXERCÍCIO DE 2022 JUNTO AO EXPRESSO ITAMARATI 
LTDA

Número de referência: SEDUC-PRC-2021/61048
A vista dos elementos que instruem o processo em análise, 

em especial o Despacho CENOT nº 66/2022 de fls. 94/100 que 
adoto como razão de decidir, RATIFICO, nos termos do artigo 26, 
caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, o ato prati-
cado pelo Dirigente Regional de Ensino, consoante documento 
encartado nos autos, que declarou a inexigibilidade do procedi-
mento licitatório, com fulcro no artigo 25, caput, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, visando à contratação empresa 
EXPRESSO ITAMARATI S.A, CNPJ 59.965.038/0001-41, no valor 
estimado de R$ 102.224,00 (Cento e dois mil, duzentos e vinte 
e quatro reais), visando à aquisição de passagens destinadas aos 
servidores públicos pertencentes àquela Diretoria de Ensino para 
o exercício de 2022, obedecidas as formalidades legais.

Interessado: Diretoria de Ensino - Região de Fernandópolis
Assunto: Despesas com aquisição de passagens para o 

exercício de 2022.
Número de referência: SEDUC-PRC-2021/62672
A vista dos elementos que instruem o processo em análise, 

em especial o Despacho CENOT nº 117/2022 de fls. 64/100 que 
adoto como razão de decidir, RATIFICO, nos termos do artigo 26, 

II - em aulas do contraturno escolar denominadas como 
“Monitoria de Estudos”, com a finalidade de incentivar a 
utilização de tecnologias educacionais, organização da rotina 
escolar no ensino híbrido e a adoção de práticas pedagógicas 
inovadoras que assegurem a melhoria da aprendizagem em 
todos os componentes curriculares.

§1º - A Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos 
(CGRH) e a Coordenadoria Pedagógica (COPED) poderão deter-
minar, por Portaria Conjunta, quais as anos/séries e as respecti-
vas quantidades de aulas semanais serão atribuídas ao Projeto 
de Reforço e Recuperação.

§2º - Todas as unidades escolares regulares, incluídas as 
categorias de Quilombo, EEI - Indígena, de Área de Assenta-
mento, Escolas de Tempo Integral (ETI), e do Programa Ensino 
Integral da rede estadual poderão contar com docente designa-
do para atuação na “Monitoria de Estudos”, a que se refere o 
inciso II deste artigo, desde que conte com estudantes do 3º ano 
do ensino fundamental até a 3ª série do ensino médio.

§3º – As aulas das turmas previstas como "Monitoria de 
Estudos” devem ser realizadas preferencialmente de forma 
presencial, e nos casos em que não for viável, poderão ser 
realizadas utilizando o aplicativo do Centro de Mídias de São 
Paulo (CMSP).

§ 4º - O apoio do professor do Projeto de Reforço e Recu-
peração durante as aulas regulares em classes específicas, a que 
se refere o inciso I deste artigo, será destinado apenas às turmas 
em que este se fizer pertinente, conforme Plano de Reforço e 
Recuperação da unidade escolar.

§5º - O professor do Projeto de Reforço e Recuperação, 
quando atuar em escola integrante do Programa Ensino Inte-
gral, não fará jus ao recebimento da Gratificação de Dedicação 
Plena e Integral - GDPI, de que trata a Lei Complementar 1.164 
de 04-01-2012, alterada pela Lei Complementar 1.191, de 
28-12-2012.

Artigo 3º - A atuação do docente designado especificamen-
te para o Projeto de Reforço e Recuperação deverá ser orga-
nizada de forma a definir as estratégias para melhor atender 
às necessidades de aprendizagem dos estudantes, na seguinte 
conformidade:

I - durante as aulas regulares: a atuação do professor do 
Projeto deve ser organizada em conjunto com o professor regen-
te da classe ou componente curricular;

II - durante a “Monitoria de Estudos”, a que se refere o 
inciso II do artigo 2º desta resolução, cuja atuação do docente 
deve ser organizada em conjunto com o Professor Coordenador.

Artigo 4º - O acompanhamento e a avaliação das apren-
dizagens resultantes das atividades de reforço e recuperação 
deverão ser periodicamente registrados pelos docentes e siste-
maticamente acompanhados pelos gestores e professores que 
integram os Conselhos de Classe/Ano/Série, realizados ao final 
de cada bimestre e ano letivo.

Artigo 5º - Os profissionais diretamente envolvidos no 
Projeto de Reforço e Recuperação terão as seguintes atribuições:

I - Supervisores de Ensino:
a) orientar as equipes escolares na elaboração do Plano de 

Reforço e Recuperação;
b) analisar o Plano de Reforço e Recuperação proposto pela 

unidade escolar, com base nas informações sobre desempenho 
dos estudantes nas avaliações, emitindo parecer favorável ou 
contrário à atribuição de professor para o Projeto;

c) acompanhar o desenvolvimento do Projeto de Reforço e 
Recuperação objetivando a melhoria da aprendizagem dos estu-
dantes, de forma articulada com o núcleo pedagógico da Dire-
toria de Ensino quanto às demandas formativas para o Projeto, 
e com o Professor Coordenador do agrupamento de unidades 
escolares, quanto ao acompanhamento pedagógico formativo.

II - Equipe Gestora das unidades escolares:
a) identificar, por componente curricular e ano/série, as clas-

ses em que há maior proporção de estudantes que necessitam 
de apoio para o reforço e a recuperação de suas aprendizagens 
essenciais, e que mais podem se beneficiar da atuação de pro-
fessor do Projeto de Reforço e Recuperação;

b) conscientizar professores, estudantes e responsáveis 
legais dos estudantes sobre a relevância do reforço e recupera-
ção das aprendizagens, mobilizando toda a comunidade escolar 
para a efetividade do Projeto de Reforço e Recuperação;

c) elaborar e acompanhar o Plano de Reforço e Recuperação 
da unidade escolar, conforme diretrizes exaradas pela Coordena-
doria Pedagógica - COPED, e encaminhar à Diretoria de Ensino 
para análise da supervisão de ensino;

d) acompanhar o trabalho realizado pelos professores de 
Projeto de Reforço e Recuperação e avaliá-lo à luz do Plano de 
Reforço e Recuperação, proposta pedagógica da unidade escolar 
e resultados obtidos pelos estudantes;

e) promover a utilização dos materiais de apoio ao reforço 
e recuperação disponibilizados pela Secretaria;

f) orientar os procedimentos para os registros referentes 
às atividades de reforço e recuperação, observado o plano de 
trabalho de cada professor;

g) incluir as ações do Plano do Projeto de Reforço e Recu-
peração no plano de ação da unidade escolar, e no Plano de 
Melhoria do Método de Melhoria de Resultados - MMR;

h) participar das formações realizadas pelo órgão central e 
pela Diretoria de Ensino relacionadas à recuperação, reforço e 
aprofundamento das aprendizagens, e disseminá-las na unidade 
escolar.

III - Professor da Classe/Turma:
a) analisar os resultados das avaliações internas e externas, 

para identificar o grau de domínio das habilidades e, a partir 
disso, identificar os estudantes que mais precisam de apoio e 
planejar intervenções mais efetivas para que desenvolvam as 
aprendizagens esperadas;

b) elaborar, em conjunto com o professor do Projeto de 
Reforço e Recuperação, o plano de ensino para o reforço e a 
recuperação, contendo as habilidades previstas e as sequências 
de atividades/didáticas a serem utilizadas, considerando as 
orientações da Coordenadoria Pedagógica - COPED e da Dire-
toria de Ensino;

c) participar das formações para reforço e recuperação 
realizadas pela equipe gestora da Unidade Escolar, Diretoria de 
Ensino e Órgão Central.

IV - Professor do Projeto de Reforço e Recuperação durante 
o turno regular de aulas:

a) apoiar o Professor da Classe/Turma na elaboração 
do plano de ensino para reforço e recuperação, contendo as 
habilidades previstas e as sequências de atividades/didáticas a 
serem utilizadas;

b) trabalhar com os estudantes durante as aulas regulares 
para que desenvolvam as habilidades previstas no plano de 
ensino de reforço e recuperação;

c) utilizar os materiais de apoio ao reforço e recuperação 
disponibilizados pela Secretaria no trabalho com os estudantes;

 Agricultura e 
Abastecimento
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 GABINETE DO SECRETÁRIO E ASSESSORIAS
Despacho do Secretário de 09 de fevereiro de 2022
Diante da manifestação do dirigente da unidade, onde 

reconhece a absoluta necessidade de serviço, AUTORIZO, nos 
termos do § 2º, do artigo 8º, do Decreto 48.292/2003, em caráter 
excepcional o pagamento de diárias acima do limite regulamen-
tar respeitando o valor correspondente a uma vez a retribuição 
mensal dos interessados a seguir mencionados:

Nome:  Miriam Moledo Logo
RG: 4.806.015-x
Cargo: Assessor Técnico III
Nº de diárias a ultrapassar: 04 (Quatro)
Nome:  Murilo Tomaz
RG: 32.781.134-1
Cargo: Assessor Técnico IV
Nº de diárias a ultrapassar: 04 (Quatro)
Nome:  Paula Alessandra dos Santos Rodrigues
RG: 28.300.004-1
Cargo: Assessor Técnico III
Nº de diárias a ultrapassar: 04 (Quatro)
Nome:  Alessandra Ferreira Carbonari
RG: 23.000.238-9
Cargo: Assessor Técnico IV
Nº de diárias a ultrapassar: 04 (Quatro)
Nome:  João Luiz
RG: 20.441.366-7
Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais
Nº de diárias a ultrapassar: 04 (Quatro)
Nome:  Carlos Roberto Alegre
RG:  7412196-0
Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais
Nº de diárias a ultrapassar:  04 (quatro)
Localidades: Itapeva, São José do Rio Preto e Ribeirão 

Preto/SP
Motivos do deslocamento: Acompanhando o Secretário em 

agenda de interesse da Pasta.
Nome: Helbert Teixeira dos Santos
RG: 40.942.149-2
Cargo: Técnico de Apoio Agropecuário II
Nº de diárias a ultrapassar: 1 (Uma)
Localidade: São Paulo/SP
Motivo do deslocamento: Convocado pelo Departamento de 

Transportes da Coordenadoria de Administração/SAA para auxi-
liar na organização do Centro de Transportes, do Departamento 
de Gestão de Transportes, da Coordenadoria de Administração.

 Direitos da Pessoa com 
Deficiência
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 DESPACHO CG nº 95/2022 – C.G.
PROCESSO: SDPCD-PRC-2021/00050
ASSUNTO: Contratação Unificada Prevendo os Serviços de 

Outsourcing, Migração e Hospedagem em Nuvem do Centro de 
Processamento de Dados -CPD da SEDPcD

I - Com fulcro na Portaria SEDPcD/GAB nº 002/2012, 
DESIGNO a servidora EDNÉIA APARECIDA OLIVEIRA DE FREI-
TAS, RG n.º 43.297.893-8, para desempenhar as funções de 
acompanhamento e supervisão do Contrato, celebrado entre a 
Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência e a 
Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo 
-PRODESP, CNPJ nº 62.577.929/0001-35, Processo SEDPcD-
-PRC-2021/00050 – Contrato Nº 034/2021

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SEDUC 13, de 9-2-2022
Institui o Projeto de Reforço e Recuperação das aprendi-

zagens e dispõe sobre a atribuição de aulas específicas para 
este fim

O Secretário da Educação, à vista do que lhe representaram 
as Coordenadorias Pedagógica - COPED e de Gestão de Recursos 
Humanos - CGRH e, considerando:

- o inciso V do art. 12 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB, Lei 9.394, de 20-12-1996, o qual 
estabelece que os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incum-
bência de prover meios para a recuperação dos estudantes de 
menor rendimento;

- o impacto negativo da pandemia sobre a aprendizagem 
dos estudantes de todas as etapas de ensino, em especial nos 
anos iniciais do ensino fundamental, conforme estudo realizado 
pela SEDUC-SP e pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação 
da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAEd/
UFJF) em 2021 com estudantes da rede estadual de São Paulo.

Resolve:
Artigo 1º - A recuperação contínua, ação de intervenção 

imediata e voltada para as necessidades de aprendizagem 
específicas de cada estudante, deverá ocorrer durante as aulas 
regulares do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, sendo 
desenvolvida pelo próprio professor da classe ou do componen-
te curricular e poderá contar em determinadas situações com 
apoio complementar de docente designado especificamente 
para este fim.

Artigo 2º - O Projeto de Reforço e Recuperação das Apren-
dizagens possibilita a atribuição de aulas a docentes adicionais 
especificamente para apoiar a recuperação contínua nas unida-
des escolares estaduais para atuar:

I - durante as aulas regulares em classes específicas, com 
vistas a oportunizar aos estudantes vivência de atividades 
que reforcem suas aprendizagens em Língua Portuguesa e 
Matemática;

 Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - DRT-16
 Núcleo de Serviços Especializados - I - IPVA
 DESPACHOS DO CHEFE
O contribuinte, abaixo identificado, fica notificado da decisão do Chefe do Núcleo de Serviços Especializados I - IPVA da Dele-

gacia Regional Tributária de Jundiaí, que indeferiu o pedido de isenção de IPVA formulado com base no artigo 13, da Lei 13.296/08 
e artigo 5º da Portaria CAT 27/2015.

Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do quinto dia útil posterior ao desta publicação, o requerente poderá 
apresentar recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao Delegado Regional Tributário de Jundiaí, conforme artigo 9º, § 6º da Portaria 
CAT 27/15.

O interessado poderá consultar o teor do despacho de indeferimento através do sistema SIVEI.
NOME CNPJ/CPF N° PROCESSO SIVEI PLACA
ROSILENE SILVA DOS SANTOS 723.304.814-20 160032-20211116-145256482-89 EJG6D86
RAMÃO JORGE DOS SANTOS LIMA 144.234.958-13 160032-20211119-105407534-39 EFW3F19
MANOEL FERREIRA DANTAS 015.334.758-90 160032-20211119-143354185-11 FPL3H12
ELIANA DE BARROS DOS SANTOS 280.535.098-78 160032-20211124-175440295-54 FUC9E30


